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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO

Gabinete do Deputado Eric Costa

Avenida Jerônimo de Albuquerque, s/n, Sítio Rangedor – Cohafuma

São Luís - MA – 65.071-750 - Tel. (98)3269-3259/3260 


INDICAÇÃO Nº      /2023

São Luís - MA, 09 de março de 2023

Senhora Presidente, 

Nos termos regimentais (conforme art. 152 do Regimento Interno), solicito a Vossa Excelência que, após consulta à Mesa Diretora, seja encaminhado expediente ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Maranhão, Carlos Brandão, e ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Fazenda, Marcellus Alves, requisitando o cancelamento das intimações e autos de infração gerados em decorrência do projeto de fiscalização "GTA sem Nota Fiscal".
Dentre outros efeitos, tal solicitação tem como objetivo proporcionar um ambiente mais favorável, justo e seguro para o pagamento de dívidas tributárias que de fato são legalmente e justificadamente devidas pelos contribuintes do Estado do Maranhão, ao mesmo tempo em que assegura a observância dos princípios constitucionais da legalidade, da capacidade contributiva e da vedação ao confisco.

A concessão do cancelamento das intimações e autos de infração irá promover a justiça tributária, garantindo o direito dos autuados que tiveram suas situações fiscais comprometidas devido a autuações com vícios e irregularidades. Tal medida irá corrigir injustiças que foram cometidas contra grande parte dos criadores de gado deste estado, que foram surpreendidos com autuações questionáveis.
Dessa forma, espero que Vossa Excelência acolha esta indicação e conceda o pedido de cancelamento das intimações e autos de infração gerados e emitidos em decorrência do projeto de fiscalização "GTA sem Nota Fiscal”.

Para fundamentar esta indicação, segue em anexo uma nota explicativa contendo as motivações que nos levaram a apresentá-la. Acreditamos que a medida proposta irá proporcionar um ambiente mais favorável e justo para o pagamento de dívidas tributárias, ao mesmo tempo em que assegura o cumprimento dos princípios constitucionais da capacidade contributiva, da legalidade e da vedação ao confisco.

Certos de contar com a sensibilidade e o comprometimento de Vossa Excelência com os interesses da população maranhense, apresentamos-lhe nossos mais respeitosos cumprimentos.

Atenciosamente,

Eric Costa

Deputado Estadual – PSD
Nota explicativa
Objeto: Justificativa e fundamentação para o pedido de cancelamento das intimações e autos de infração gerados e emitidos em decorrência do projeto de fiscalização "GTA sem Nota Fiscal".
Autor: Deputado Estadual Eric Costa - PSD
Excelentíssimos Senhores,

Carlos Brandão, Governador do Estado do Maranhão,

Marcellus Alves, Secretário de Fazenda do Estado do Maranhão

1. Dos fatos

A presente nota explicativa tem como objetivo justificar e fundamentar o pedido de concessão do cancelamento das intimações e autos de infração gerados em decorrência do projeto de fiscalização “GTA sem Nota Fiscal”.
Muitos criadores de gado foram autuados em decorrência do projeto de fiscalização denominado “GTA sem Nota Fiscal”, que tinha como objetivo autuar os criadores de gado que vendiam seu produto para matadouros e frigoríficos sem a emissão de nota fiscal.

Os autos de infração aplicados pelos agentes fiscais da Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ/MA, em suma, teria a justificativa de que criadores de gado deixaram de emitir nota fiscal, e que, portanto, omitiram receita, sendo que os autos resultaram na aplicação de multa no percentual de 100% sobre o suposto ICMS devido.

2. DAS RAZÕES DE FATO E DE DIREITO

Após análise realizada nos autos de infração emitidos contra diversos contribuintes alvo do projeto de fiscalização “GTA sem Nota Fiscal”, identificamos diversas irregularidades e vícios que contrariam as regras que norteiam os procedimentos fiscais, desde a constatação do fato gerador até a identificação do sujeito passivo, a base de cálculo, a aplicação de alíquota, a constatação de infração e a aplicação de multa. Tais vícios e irregularidades foram identificados em todas as fases do processo de apuração e geração de créditos tributários eventualmente devidos.
2.1. Irregularidades nos atos iniciais do procedimento fiscal:
O Decreto nº 14.689 de 09 de agosto de 1995, é a norma que regulamenta o Processo Administrativo Tributário no Estado do Maranhão. Sendo que, ao confrontarmos os procedimentos fiscal com o referido regulamento, constatamos o seguinte:

a. Falta de informações sobre o período fiscalizado no Termo de Início de Fiscalização (alínea “a” do §3º do art. 2º do Regulamento);
b. Ausência de informações sobre a data final da execução dos trabalhos no Termo de Início de Fiscalização (alínea “b” do §3º do art. 2º do Regulamento);
c. Falta de cientificação dos contribuintes sobre o início dos procedimentos fiscais (inciso I do art. 45 do Regulamento);
d. Os contribuintes só foram cientificados da existência do procedimento fiscal na fase de “Exigência do Crédito Fiscal”, o que tolheu o direito ao contraditório dos contribuintes pelo agente fiscal.
2.2. Irregularidades na lavratura dos autos de infração:
O caput do art. 47 do Decreto nº 14.689/1995 determina que o auto de infração deve ser lavrado por funcionário competente e no local da verificação da falta. No entanto, verificamos que os agentes fiscais não cumpriram esse requisito básico, apresentando as seguintes irregularidades:
a. Os autos de infração foram assinados por certificado digital do padrão ICP-Brasil, mas, na época da assinatura, o certificado digital encontrava-se expirado/vencido.
b. Outro importante ponto a se apresentar, é que o regulamento é claro quando determina que o auto de infração deve ser lavrado por funcionário competente, no entanto, o certificado digital utilizado é da pessoa jurídica da SEFAZ, e não de um servidor (pessoa física), sendo assim, mesmo que a assinatura eletrônica tivesse sido realizada dentro do prazo de validade do certificado, mesmo assim o documento não possuiria validade, visto que foi assinado em desacordo ao caput do art. 47 do Decreto nº 14.689/1995.
c. Não consta o local nem a hora de lavratura do auto de infração, em desacordo com o inciso II do art. 47 do Regulamento.
d. Não consta a indicação do cargo ou função do autuante, conforme determina o inciso VII do art. 47 do Regulamento.
2.3. Fato Gerador da obrigação tributária:
Os agentes fiscais apresentaram relatório denominado “prova material_COM DTE”, para justificar a existência de fato jurídico que justifique a lançamento do ICMS. Ocorre que, o relatório é insuficiente para se determinar se o fato gerador de fato ocorreu. Tal insuficiência se determina pelo fato de o agente fiscal se basear em Guia de Trânsito Animal - GTA para apurar o fato gerar, no entanto, “pasmem”, as tais GTA’s se quer foram anexadas aos processos, ou seja, os agentes fiscais utilizaram uma simples listagem como prova material, listagens essas, que não apresentam informações básicas de uma GTA, tais como:

· Status;

· Data de Emissão e Validade;

· Unidade que emitiu a GTA;

· Dados do emitente;

· Finalidade da GTA;

· Meio de transporte;

· Estabelecimento de Origem;

· Estabelecimento de Destino.

Nota-se que, os elementos ausentes são de fundamental importância para que se possa constatar a existência ou não de tato gerador, e caso exista o fato gerador, determinar se a operação é tributada ou isenta, e caso seja tributada, se aplicar a base de cálculo e alíquotas adequadas.

Portanto, este arbitramento de fato gerador utilizando uma listagem qualquer, por si só já é motivo para se decretar a anulação das ações fiscais. Pois, os agentes fiscais se recusaram a oportunizar os contribuintes a presentar as GTA’s que certamente comprovariam a legalidade de inúmeras operações, e por consequência, não ocorreria a lavratura de autos de infração com valores exorbitantes e irreais.
2.4. Sujeito Passivo:
Um dos elementos que não podem deixar de existir para se determinar a obrigação tributária é o sujeito passivo da obrigação. A este ponto o art. 53 da Lei 7.799 de 19 de dezembro de 2002, ao atribuir a qualidade de contribuinte substituto, estabelece que o industrial, comerciante ou outra categoria de contribuinte é responsável pelo pagamento do imposto devido na operação ou operações anteriores. Por esse motivo, quando há venda direta a matadouros/frigoríficos, o comprador é o responsável pelo crédito tributário, visto que se enquadra como estabelecimento industrial.

No entanto, é importante ressaltar que até o momento em que os criadores tomaram ciência dos autos de infração, todos estavam em perfeita tranquilidade no tocante ao recolhimento do ICMS das operações realizadas com matadouros/frigoríficos, visto que havia o entendimento de que a obrigação da retenção e repasse do ICMS aos cofres do Governo Estadual é do contribuinte substituto. O inciso I do art. 53 da Lei 7.799/2002 determina que o industrial é responsável pelo recolhimento do ICMS não somente nas operações de comercialização de seus produtos, mas também no recolhimento do ICMS de operações anteriores.
2.5. Base de cálculo:
Como já mencionado anteriormente, os autos de infração são vagos ao determinar o fato gerador do tributo, ao ponto que:
a. não foram apresentadas as supostas GTA’s que teriam motivado as autuações;
b. não foi incluído ao processo relatório contendo o detalhamento de cada operação;
c. e pior, sequer foi dado oportunidade para os criadores apresentarem GTA’s e/ou demais documentos que detalhassem as operações. 

Sendo assim, entendemos que o fator “base de cálculo” é mais um forte motivo para a anulação total das autuações. Além disso, destacamos que o cálculo do imposto deve ser realizado com base na operação tributada e na legislação vigente, sendo imprescindível a apresentação de documentos e informações precisas que demonstrem a ocorrência do fato gerador e as respectivas quantidades, valores e alíquotas aplicáveis. A falta de clareza e de documentação adequada torna impossível a correta determinação da base de cálculo do ICMS, o que pode levar a cobranças indevidas e injustas aos contribuintes. Portanto, é essencial que haja transparência e coerência nas informações apresentadas pelos agentes fiscais, a fim de garantir a correta aplicação do tributo e a proteção dos direitos dos contribuintes.
2.6. Alíquota:
O inciso III do art. 6º do Anexo 4.4 do Regulamento do ICMS determina que será de 1% (um por cento) a alíquota para cálculo do ICMS relativo a operações internas com gado bovino destinado ao abate. Entretanto, os agentes fiscais cometeram um equívoco ao justificar a aplicação da alíquota de 12% (doze por cento), realizando um malabarismo jurídico que não se sustenta. Os motivos são:
a. O próprio regulamento do ICMS, no inciso III do art. 6º do Anexo 4.4, determina a alíquota de 1% (um por cento) para cálculo do ICMS relativo a operações internas com gado bovino destinado ao abate.
b. Os agentes fiscais alegam que a alíquota de 1% é um benefício fiscal e que, quando o sujeito passivo deixa de recolher o ICMS de forma antecipada, perde o benefício e passa a ter que recolher o ICMS com alíquota de 12%. No entanto, tal argumento não encontra respaldo na legislação tributária estadual.
c. Nos autos de infração, os agentes fiscais não apresentaram a capitulação legal que determina a utilização da alíquota de 12%, tampouco justificaram a aplicação dessa alíquota em operações internas. Já nos relatórios de fiscalização, apresentaram o §2º e o caput do art. 9º do Anexo 4.4 do RICMS/03 para justificar a não aplicação da alíquota de 1%. No entanto, o art. 9º do Anexo 4.4 do RICMS/03 trata apenas de saídas interestaduais e não tem relação com operações internas.
d. A alíquota de 1% não é um benefício fiscal, mas sim a alíquota correta a ser aplicada em operações internas com gado bovino destinado ao abate, de acordo com o art. 6º do Anexo 4.4 do RICMS/03. 

Diante disso, fica claro que a aplicação da alíquota de 12% pelos agentes fiscais é indevida e configura erro de interpretação da legislação tributária estadual.
2.7. Infração

Os agentes fiscais alegam que os contribuintes cometeram a seguinte infração:
“Da análise do cruzamento eletrônico da Guia de Trânsito Animal GTA (Lei Federal 12.097/2009) e documentos fiscais que por força da lei devem acobertar as operações de circulação de produtos e mercadorias, a SEFAZ identificou operações de venda de gado sem a emissão de documentos fiscais e também sem os respectivos pagamentos de ICMS, fato este que caracteriza indício de crime contra a ordem tributária, previsto no art. 1º, inciso I da Lei nº 8.137/1990 e infringe os Arts. 30 ao 38, 41,44,48 e Art 68, Incisos I e II da Lei nº 7.799/02 (CTE-Ma) c/c ARTS. 31, 60,69,105,106,111,122,136,140,308,310,313,321-A,321B,355 E 356 do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 19.714/03.”
Tais afirmações estão equivocadas pelos seguintes motivos:
a. A alegação de que os contribuintes realizaram venda de gado sem a emissão de nota fiscal não corresponde à realidade dos fatos. Isso ocorre porque o agente fiscal se utilizou de Guias de Trânsito Animal - GTAs para localizar as comercializações. As GTAs são emitidas por sistema próprio do Governo do Estado do Maranhão, e de acordo com informações disponíveis no site da SEFAZ MA, o sistema de emissão de GTAs é integrado ao sistema de Nota Fiscal Avulsa (NFA), de modo que, ao se emitir GTA, automaticamente o sistema do Governo Estadual emite a NFA correspondente. Isso é facilmente verificável nos seguintes meios:
· Manual do e-GTA, disponível no endereço eletrônico https://sistemas1.sefaz.ma.gov.br/portalsefaz/files?codigo=5560, que está disponível no portal da própria SEFAZ/MA.
· Notícia divulgada no portal oficial da SEFAZ/MA, dentre outros textos a matéria apresenta o seguinte: “Ao preencher a e-GTA, o criador vai imprimir o boleto de Declaração de Arrecadação de Receitas Estaduais (DARE) correspondente ao valor das taxas da Aged, do ICMS estadual e do Fundo de Desenvolvimento da Pecuária do Maranhão (Fundepec). Logo após a confirmação do pagamento, será permitido a impressão da e-GTA e da Nota Fiscal Avulsa para acobertamento da mercadoria em trânsito.”. Observem que a SEFAZ/MA deixa claro que a impressão da GTA só ocorrerá após a confirmação de que o contribuinte quitou todos os valores devidos na operação. A matéria mencionada encontra-se disponível no endereço eletrônico https://sistemas1.sefaz.ma.gov.br/portalsefaz/jsp/noticia/noticia.jsf?codigo=2204.

Como demonstrado, não há fundamento na alegação de que os contribuintes não emitiram notas fiscais, pois, ao solicitar ou emitir a GTA, automaticamente já se emite a NFA pelo próprio sistema da AGED, conforme orientação da própria SEFAZ/MA.
b. Outra infração alegada pelos agentes fiscais é que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS devido nas operações, porém, considerando que o sistema de emissão de GTA só autoriza a impressão de tal documento quando todas as taxas e impostos devidos até o momento estão devidamente quitados, os contribuintes foram levados a crer que suas obrigações já estariam cumpridas. 

De fato, apurou-se que os valores pagos na época das emissões de autorizações de trânsito animal não aparentavam conter valores de ICMS. No entanto, o sujeito passivo entendia que isso era perfeitamente normal, uma vez que o inciso I do art. 53 da Lei nº 7.799/2002 determina a condição de substituto tributário para matadouros e frigoríficos.
c. Os agentes fiscais alegam que a suposta infração foi cometida em desacordo com as seguintes normas: “ARTS. 30 AO 38, 41, 44, 48 E ART 68, INCISOS I E II DA LEI Nº 7.799/02 (CTE-MA) C/C ARTS. 31, 60, 69, 105, 106, 111, 122, 136, 140, 308, 310, 313, 321-A, 321B, 355 E 356 DO RICMS, APROVADO PELO DECRETO Nº 19.714/03.” 

No entanto, ao analisar cada um desses artigos e dispositivos, constata-se que:
· Artigos 30, 31, 32 e 33 da Lei nº 7.799/02: Como o inciso II do §2º do art. 308 do RICMS/03 isenta o produtor rural da obrigação de apresentar mensalmente a declaração da DIEF, e o inciso I do art. 53 da mesma lei impõe a condição de substituto tributário a matadouros e frigoríficos, não há infração cometida pelos contribuintes nesses artigos;
· Artigos 34, 35, 36, 37,38, 41, 44 da Lei nº 7.799/02: Não há indícios de que os contribuintes tenham cometido qualquer infração nesses artigos, uma vez que nunca solicitaram compensação de ICMS;
· Artigos 48 da Lei nº 7.799/02: O inciso I do art. 53 da Lei 7.799/2002 impõe a condição de substituto tributário a matadouros e frigoríficos, portanto, os contribuintes não cometeram infração nesse artigo;
· Inciso I do art. 68 da Lei nº 7.799/02: Conforme já mencionado anteriormente, o sistema de emissão de GTA é integrado ao sistema de emissão de Nota Fiscal Avulsa, o que impede que os contribuintes tenham cometido infração nesse artigo;
· Inciso II do art. 68 da Lei nº 7.799/02: O inciso II do §2º do art. 308 do RICMS/03 isenta o produtor rural da obrigação de apresentar mensalmente a declaração da DIEF, o que torna inválida qualquer alegação de infração nesse dispositivo;
· Art. 31 do RICMS: Mais uma vez, o inciso II do §2º do art. 308 do RICMS/03 isenta o produtor rural da obrigação de apresentar mensalmente a declaração da DIEF, enquanto o inciso I do art. 53 da Lei 7.799/2002 impõe a condição de substituto tributário a matadouros e frigoríficos, o que torna inválida qualquer alegação de infração nesse artigo.
Com base nos argumentos apresentados, é possível concluir que as supostas infrações alegadas pelos agentes fiscais não correspondem à realidade dos fatos e não têm fundamentação legal. Além disso, as normas citadas pelos agentes fiscais foram analisadas uma a uma e foi demonstrado que não havia infração por parte dos contribuintes em relação a elas.
Portanto, é possível afirmar que as acusações dos agentes fiscais são infundadas e que não há razão para a aplicação de qualquer penalidade aos contribuintes.
2.8. Multa
Um ponto irregular nas autuações é a aplicação de multa no percentual de 100% sobre o suposto ICMS devido por omissão de receita. No entanto, caso os agentes fiscais tivessem comprovado que o ICMS era devido (o que não ocorreu), o correto seria apenas a multa de mora, que é de 20%, conforme determina o §2º do art. 48-A da Lei 7.799/02.
Tal percentual se justifica pelo seguinte:
a. Os agentes fiscais afirmam que os contribuintes cometeram crime de omissão de receita, o que não corresponde com a realidade dos fatos, visto que os próprios agentes fiscais apresentaram documento onde o sujeito passivo declara a venda de gado para matadouros/frigoríficos, declaração essa que foi feita junto ao sistema integrado de emissão de GTA e Nota Fiscal Avulsa.
b. Como demonstrado, não existiu omissão por parte dos criadores de gado, ao ponto que estes seguiram exatamente o que a legislação e a própria SEFAZ/MA determinavam. Portanto, caso os agentes fiscais tivessem feito a auditagem dos pagamentos de ICMS dos matadouros e frigoríficos e ficasse provado que não houve o recolhimento do ICMS na qualidade de substituto tributário, no máximo os criadores de gado deveriam arcar com a multa de mora e não multa por omissão de receita. Por outro lado, o que se observa é que em momento algum os agentes fiscais analisaram a documentação dos matadouros e frigoríficos.
Dessa forma, fica evidente a inépcia das autuações, ao ponto que, para o caso, o correto seria aplicar a multa de mora, que, conforme determina a legislação estadual, é de 20%.
3. Dos precedentes
Em 17 de outubro de 2016, o Secretário de Fazenda, Marcellus Alves, emitiu a Portaria nº 386/2016. A referida portaria, teve como objetivo justamente reparar injustiças cometidas contra contribuintes do Estado do Maranhão, que foram autuados de forma equivocada e irregular, sendo que, dentre as diversas considerações, podemos citar duas que ao nosso ver, é de extrema importância, vejamos:
Considerando que foi gerada intimação fiscal cuja fundamentação legal no arquivo PDF encontra-se divergente do motivo que legitimou sua instituição;

Considerando a observância dos princípios da legalidade, publicidade e do contraditório e ampla defesa (Art. 37, caput, e Art. 5º, inc. LV, CFRB/1988), os artigos 145, inc. III e 149 do CTN, e ainda, as súmulas 473 e 346 do Supremo Tribunal Federal que permitem à Administração Pública a anulação dos seus atos quando eivados de vícios.

Observa-se, que estas duas considerações tratam basicamente do que foi explanado em toda essa nota explicativa, que no caso são:

a. Divergência entre a fundamentação legal que motivou as autuações e o caso concreto;

b. Não atendimento ao princípio da legalidade;

c. Não atendimento ao princípio do contraditório e ampla de defesa;

d. E autonomia da Administração Pública para anular atos que estejam eivados de vícios.

Portanto, nota-se que já existem precedentes do próprio Governo do Estado do Maranhão, em que foram feitas anulações de atos equivocados.

4. Considerações finais
Considerando que a Portaria nº 386/2016 - GABIN, emitida pelo Secretário da Fazenda do Estado do Maranhão em 17 de outubro de 2016, cancelou diversos autos de infração cuja fundamentação legal encontrava-se divergente do motivo que teoricamente legitimava sua instituição;

Considerando que a referida Portaria cancelou diversos autos de infração por não atenderem aos princípios da legalidade, publicidade e do contraditório e ampla defesa;

Considerando que os relatórios de fiscalização comprovaram a completa inépcia das ações fiscais, ao ponto de apresentarem normas e jurisprudência que não possuem conexão com os argumentos apresentados;

Considerando que durante toda essa nota explicativa ficou comprovada diversas irregularidades no decorrer do procedimento fiscal;

Considerando que durante toda essa nota explicativa ficou comprovada diversas irregularidades na lavratura do auto de infração;

Considerando que durante toda essa nota explicativa ficou comprovada de forma inequívoca que os agentes fiscais lavraram autos de infração sem comprovarem a totalidade dos fatos geradores da obrigação tributária;

Considerando que durante toda essa nota explicativa foi demonstrado que os agentes fiscais desconsideraram a figura do substituto tributário;

Considerando que durante toda essa nota explicativa ficou comprovado que os agentes fiscais não apresentaram a real base de cálculo para o possível fato gerador;

Considerando que durante toda essa nota explicativa ficou comprovado que os agentes fiscais utilizaram alíquotas de ICMS em desacordo com a legislação estadual;

Considerando que durante toda essa nota explicativa ficou comprovada de modo detalhado a não existência das infrações alegadas pelos agentes fiscais;

Considerando que durante toda essa nota explicativa ficou comprovado que os agentes fiscais aplicaram multa em desacordo com o determinado pela legislação estadual.

Conclui-se que o ideal para a situação em apreço é o cancelamento das intimações e autos de infração gerados e emitidos em decorrência do projeto de fiscalização "GTA sem Nota Fiscal".
São Luís – MA, 09 de março de 2023.

Eric Costa

Deputado Estadual – PSD

